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			Prefácio


            

			Juliano Medeiros1


            

			A história brasileira é pródiga em descontinuidades. Nosso primeiro século como nação independente foi marcado, fundamentalmente, pela luta entre diferentes frações das elites nacionais em torno da forma de inserção do país no mercado internacional. A primeira Constituição do país foi promulgada por dom Pedro I, em 1824, depois de prender deputados e cercar com as tropas imperiais a Assembleia Constituinte. No início dos anos 1840, o chamado “Golpe da Maioridade” daria início ao segundo reinado com o objetivo de debelar as insurreições regionais que tomavam o país. Duas décadas depois, seguindo os passos do pai, dom Pedro II destituiria o gabinete liberal e restauraria o poder dos conservadores através de um golpe. A monarquia chegaria ao fim por um golpe militar em 1889, ao qual assistiram bestializadas as massas populares. Dois anos depois o então presidente Floriano Peixoto fecharia o Congresso Nacional e se manteria no poder após a renúncia de Deodoro da Fonseca, contrariando o que mandava a Constituição Federal, a saber, a convocação de novas eleições.


            

			A luta em torno dos rumos do Brasil nas primeiras décadas do século XX deu origem à ruptura de 1930. Essa transição marca o início de um novo projeto de modernização conservadora. Em 1937, apenas três anos após a promulgação da Constituição, um golpe liderado por Getúlio Vargas instauraria um Estado parafascista que reprimiu com violência seus adversários políticos. Ironicamente, o Estado Novo chegaria ao fim com a deposição forçada de Vargas pelos comandantes militares em outubro de 1945, através de um novo golpe. Em 1961 a instalação do parlamentarismo, embora justificado como forma de contornar uma nova crise institucional, foi mais um golpe que contrariou a Constituição Federal para impedir a posse de Jango. A democracia nascida com o fim do Estado Novo tinha apenas 15 anos. Em 1964 o mais célebre dos golpes instaurou uma ditadura militar amparada por um forte aparato político-econômico-midiático. Essa é a história dos golpes ao longo de nossa história como nação independente, ou seja, essa é a forma pela qual as elites políticas sempre resolveram seus impasses: afrontando a legalidade toda vez que isso lhes foi conveniente.


            

			Este livro chega às mãos dos leitores apenas poucos meses após a promoção de mais uma abrupta “descontinuidade histórica”. A derrubada de Dilma Rousseff por parte de seus antigos aliados é ao mesmo tempo tragédia e farsa. É tragédia porque conduz ao poder, legitimado pela “opinião pública” e pelo Judiciário, o que há de pior na política brasileira, favorecendo a promoção das medidas recessivas exigidas pelo mercado para assegurar um novo ciclo de expansão de nosso dependente e periférico capitalismo nacional. E é farsa porque se apresenta como o fim previsível de um projeto político que, carregando sonhos e utopias, optou pela conciliação com aquelas classes que jamais respeitaram verdadeiramente a democracia e os direitos sociais conquistados pela luta de milhões de brasileiros e brasileiras. Não é, portanto, apenas a derrota da Constituição de 1988. É também a derrota de uma estratégia que optou por descer à mais baixa política para viabilizar seu “reformismo fraco”, ao invés de amparar-se na mobilização popular em favor das transformações estruturais reclamadas historicamente por nosso povo.


            

			Por isso, não poderia ser mais oportuno o momento em que as reflexões de Cid Benjamin chegam até nós. Não só pela atualidade de suas posições, que reconstituem com precisão a trajetória da política e das tensões da sociedade brasileira nos últimos 14 anos, mas pela lucidez que aportam à análise do grave momento político que vivemos. Cid Benjamin é daquelas vozes imprescindíveis no pensamento crítico brasileiro. Ele viveu “de dentro” os momentos mais dramáticos dos últimos 50 anos da história do Brasil. Da rebeldia juvenil que se tornou luta armada contra a ditadura civil-militar ao exílio; do retorno ao país à fundação do Partido dos Trabalhadores; da luta em favor de um projeto democrático e socialista para o Brasil à crítica implacável aos descaminhos de uma esquerda que se dobrou às “razões de Estado”. O olhar de Cid Benjamin sobre a realidade brasileira é próprio de quem conhece a dinâmica da história, da política, da economia, das múltiplas relações sociais, culturais e simbólicas que dão significado ao nosso país. Por isso suas reflexões chegam em hora tão importante.


            

			Arguto como só ele sabe ser, Cid pergunta: o que é ser de esquerda hoje? Depois de tudo o que vivemos nos últimos anos, a resposta pode parecer complexa. Mas com a simplicidade de quem entende o Brasil e sabe interpretar a realidade como poucos, Cid traz aquilo que podemos chamar de “elementos para uma esquerda do século XXI”: a defesa dos direitos sociais, da democracia, das liberdades civis — incluindo a liberdade de expressão, de um modelo econômico em favor dos “de baixo”, dos direitos humanos, das mulheres, da ética e da transparência, da mobilização como expressão máxima da ação política, da atualidade da oposição direita x esquerda, da luta de classes como conceito historicamente válido e atual.


            

			Cid Benjamin é um patrimônio da esquerda brasileira, mas suas opiniões podem às vezes ser polêmicas — que socialista seria ele se assim não fosse? Nem sempre suas posições se encaixam na previsibilidade dos dogmas que certa esquerda brasileira, incapaz de renovar seu repertório, insiste em reproduzir. Mas, ao nos tirar de nossa “zona de conforto”, Cid estimula nossa reflexão sobre os próprios limites das propostas a que insistimos em jurar lealdade, mesmo que inócuas. Uma mente jovem, inquieta, arguta e profundamente vinculada ao Brasil real: eis o que os leitores encontrarão nos ensaios reunidos neste livro. Por isso, cada página vale a pena.


            

			MAIO DE 2016


		


	




	

		

			Nota


            

			1 Dirigente nacional do PSol e presidente da Fundação Lauro Campos.


		


	




	

		

			Apresentação


            

			Cid Benjamin


            

			Este livro traz uma coletânea de artigos escritos por mim nos últimos anos. A maioria foi publicada em jornais — em particular em dois deles: O Globo e O Dia, ambos do Rio de Janeiro. Mas há textos divulgados em outros veículos e, também, preparados a partir de anotações para palestras, além de editoriais lidos no programa de rádio Faixa Livre — em que atuei como âncora cobrindo férias do titular, meu amigo Paulo Passarinho — e posts no Facebook.


            

			A maior parte desses artigos foi redigida durante os mandatos de Luiz Inácio Lula da Silva e Dilma Rousseff na Presidência da República. Mas o publicado em primeiro lugar — “Levanta, sacode a poeira e dá a volta por cima” — foi escrito em seguida ao impeachment de Dilma, a pedido da Editora José Olympio, para que abrisse a coletânea. Ele faz um balanço da situação da sociedade e da esquerda a partir do afastamento de Dilma. Há outros dois inéditos: “A turminha braba e sua ponte para o passado” e “Toda luta deve ser apoiada? Toda forma de luta deve ser apoiada?”, também redigidos em maio de 2016.


            

			A denúncia do “golpe paraguaio” sofrido por Dilma está presente em vários artigos, mesmo em alguns escritos antes da abertura do processo de impeachment. E aqui vale um parêntese: não se veja na expressão “golpe paraguaio” demonstração de preconceito contra o país irmão, mas tão somente uma referência a essa nova modalidade de golpe de Estado na América Latina, sem tanques ou canhões, e apoiada no Legislativo e no Judiciário, inaugurada no Paraguai.


            

			Mesmo tendo feito oposição ao governo Dilma — uma oposição de esquerda, programática —, meu repúdio ao golpe que levou Michel Temer e seus asseclas ao poder é radical. Seja porque o golpe atropela a democracia e abre um precedente perigoso, que é o impeachment sem base legal, seja porque o governo Temer significará um gigantesco retrocesso político e social para o país.


            

			Esta posição crítica ao golpe fica patente na coletânea, seja em artigos publicados ainda antes do afastamento de Dilma, seja em textos posteriores ao impeachment.


            

			Como os artigos foram escritos em diferentes momentos, na abertura de cada um deles há informações sobre o momento político, o assunto de que trata (o que nem sempre fica claro apenas pelo seu título), a data e o veículo em que foi publicado. 


            

			Na medida do possível, os escritos estão agrupados por assuntos. Considerei melhor apresentá-los assim do que em ordem cronológica.


            

			Como, em sua maioria, foram publicados em jornais de grande circulação, os artigos estão redigidos de forma didática, podendo ser compreendidos mesmo por leitores não familiarizados com termos usuais da política ou da economia. Aliás, alguns se propõem justamente a desvendar esses termos ou a explicar questões que, num primeiro momento, parecem só ao alcance de especialistas.


            

			Os artigos são voltados para o debate na sociedade e não para quem já tenha posições próximas às minhas. Não estigmatizam quem não pensa como eu. Ao contrário, buscam dialogar com essas pessoas, muitas vezes a partir de suas próprias convicções, buscando trazê-las para uma reflexão mais aberta. Aliás, o debate na sociedade me atrai mais do que a luta interna na esquerda — ainda que esta seja também necessária.


            

			A maioria dos textos combate abertamente a direita, nos planos político e ideológico. Outros, porém, mantendo seu viés de esquerda, foram escritos para estimular o debate no seio das forças progressistas. E, em alguns casos, vão na contramão de teses predominantes nesses campos. Alguns exemplos:


            

			Critico a Lei da Ficha Limpa.


            

			Sou contrário ao financiamento público de partidos e de campanhas eleitorais.


            

			Mostro as armadilhas da proposta de tarifa zero nos transportes.


            

			Penso que não deve haver apoio automático da esquerda a toda luta desenvolvida por movimentos de trabalhadores.


            

			Não apoio certas formas de luta usadas por trabalhadores, como greves por tempo indeterminado de funcionários públicos que prestam serviços diretamente à população.


            

			Combato o corporativismo, muitas vezes presente no movimento popular, ainda que, com frequência, esteja presente em lutas apoiadas por amplos segmentos da esquerda.


            

			Afirmo que movimentos de massas não conduzem necessariamente a processos revolucionários, ou ao fortalecimento do campo progressista. Aliás, essa idealização de qualquer manifestação popular levou a conclusões errôneas de alguns sobre as jornadas de junho de 2013 no Brasil, ou sobre eventos como a chamada Primavera Árabe, em 2001 e 2012.


            

			Por tratar de questões desse tipo e a partir dessa ótica, cheguei a pensar em publicar alguns desses textos em separado, numa outra coletânea que receberia o título de Teses malditas. Acabei desistindo da ideia e integrando-os a este Reflexões rebeldes.


            

			No mais, nestes dias de confusão ideológica, reafirmo a importância da política como a mais nobre das atividades humanas, se exercida com espírito público.


            

			Insisto em que a promiscuidade entre a ação política e os “negócios” — lamentavelmente incorporada por parte do PT, no rastro das piores tradições da política brasileira — deve ser repudiada. “Quem quiser enriquecer, que o faça — costuma dizer Pepe Mujica, ex-presidente do Uruguai —, mas longe da política.” Ele está cheio de razão.


            

			Faço votos de que a publicação desta coletânea contribua para a reflexão acerca das desigualdades sociais e para a busca das formas de combatê-las, numa perspectiva de luta por uma sociedade socialista e radicalmente democrática.


            

			Espero, também, que esta coletânea ajude a reafirmar a necessidade da utopia na ação política. Afinal, sem a utopia, a política — assim como a vida — não passaria de uma mesmice sem objetivo maior.


            

			Por fim, é preciso ter presente sempre que, se hoje a vida é extremamente dura para a maioria, “ela devia ser bem melhor, e será”, como ensinou Gonzaguinha.


            

			MAIO DE 2016


		


	




	

		

			Levanta, sacode a poeira e dá a volta por cima


            

			Artigo inédito, escrito em maio de 2016 para esta coletânea, a pedido da Editora José Olympio. Ele trata do quadro criado com o impeachment da presidente Dilma Rousseff e da situação da esquerda a partir da subida ao poder de Michel Temer.


            

			“QUANDO SE NAVEGA sem destino, nenhum vento é favorável” (Sêneca 4 a.C.–65 d.C.). A frase do pensador romano contemporâneo de Cristo é de enorme atualidade. Compreender as causas da derrota sofrida pela esquerda com o malogro da experiência do PT no governo e retomar a luta corrigindo os erros é tarefa essencial na construção do futuro. Até porque quem não sabe aonde deseja ir não chegará a bom porto.


            

			Depois de 13 anos e meio de governos petistas — oito de Luiz Inácio Lula da Silva e cinco e meio de Dilma Rousseff —, o país foi vítima de um golpe de Estado que pôs o vice Michel Temer no poder. Apesar de terem sido os melhores governos do país desde João Goulart, a experiência dos governos petistas foi frustrante para quem esperava gestões transformadoras.


            

			A força das manifestações de rua quando do afastamento de Dilma surpreendeu muita gente. Ela foi uma demonstração inequívoca de que havia espaço significativo para forte apoio popular caso tivesse sido implementada pelos governos do PT uma agenda de reformas estruturais. Uma proposta de aliança com os setores populares — e não com os gângsteres que compunham a maior parte da base parlamentar das gestões petistas — seria plenamente viável. É uma lástima que não tenha sido tentada, por falta de coragem política ao PT, a Lula e a Dilma.


            

			No início de 2003, quando da posse de Lula em seu primeiro mandato, era grande a expectativa de que o PT vinha para mudar. A aplicação de um programa de reformas teria toda legitimidade diante da sociedade e seria vista como natural, mesmo por segmentos que não eram de esquerda. Além disso, havia uma conjuntura internacional favorável, com um boom dos preços das commodities que propiciava uma boa folga nas finanças públicas.


            

			Mas, não. O quadro econômico favorável foi usado tão somente para fazer os ricos ainda mais felizes e atirar migalhas para os pobres. Quando 12 anos depois, no início do segundo governo Dilma, ficou patente que a situação tinha mudado e as dificuldades no plano internacional afetavam a economia brasileira, depois de num primeiro momento negar a existência de problemas, a presidente Dilma pôs em prática um ajuste que jogou todo o peso da crise nos ombros dos trabalhadores, aplicando a política preconizada pelos seus adversários de direita na disputa eleitoral. Que era preciso tomar medidas para enfrentar a crise, não se discute. Mas isso não significava jogar seu peso nos ombros dos trabalhadores.


            

			Nem os petistas negam que, nesse episódio, tenha sido cometido um estelionato eleitoral.


            

			Quem esperava mudanças reais com o período do PT no governo frustrou-se. Embora, em particular no primeiro momento, ele tenha melhorado a vida dos mais pobres, nem um só interesse dos poderosos foi prejudicado. Isso, evidentemente, tirou espaço para iniciativas de reformas estruturais ou de mudanças mais profundas. Elas sequer foram tentadas.


            

			Que fique clara uma coisa. Essa crítica não significa que se reivindicasse dos governos do PT medidas anticapitalistas, mas simplesmente reformas estruturais que, sem romper com o sistema, enfrentassem as injustiças sociais e acumulassem forças para passos mais significativos. Elas eram perfeitamente condizentes com a correlação de forças existente. Isso, sem lembrar um aspecto fundamental: se o PT desencadeasse um processo de reformas ao assumir a Presidência, ele fatalmente modificaria a seu favor a correlação de forças na sociedade.


            

			Praticamente todas as chamadas “reformas de base” que João Goulart tentou implantar no período pré-golpe de 1964 — 52 anos antes da deposição de Dilma! — estão ainda pendentes. Mesmo as que compunham o programa eleitoral do PT foram esquecidas.


            

			A política econômica foi integralmente entregue nas mãos do capital financeiro.


            

			A reforma agrária saiu de pauta.


            

			A política agrícola deixou em segundo plano a agricultura familiar — a que efetivamente produz alimentos para a mesa dos brasileiros — e privilegiou o agronegócio, tendo sido entregue diretamente a seus representantes.


            

			A reforma política foi engavetada e o peso do poder econômico nas eleições aumentou. O resultado é que, a cada eleição, vem piorando a qualidade da representação política no parlamento — como ficou patente no autêntico circo de horrores em que se transformou a votação para a abertura do impeachment na Câmara.


            

			O Ministério das Comunicações foi entregue, sempre, a prepostos da Globo. Essa decisão garantiu a perpetuação da obscena concentração dos meios eletrônicos de difusão nas mãos de umas poucas famílias e a continuação do papel desempenhado pela mídia, praticamente como um partido político, atropelando o que dispõe a Constituição. Até o debate sobre a democratização dos meios de comunicação, bandeira histórica do PT, sumiu de cena.


            

			O caráter laico do Estado se enfraqueceu e concessões sucessivas foram feitas a setores religiosos em troca de um ilusório apoio político que se esvaiu quando da votação do impeachment.


            

			Os movimentos sindical e estudantil tornaram-se mais apelegados, com o beneplácito do PT e de seus aliados mais próximos, como o PCdoB.


            

			Representantes do que há de pior na política brasileira foram designados para postos-chave nos governos petistas. Figuras deletérias — que se tornaram posteriormente artífices da deposição de Dilma e passaram a integrar o governo golpista de Michel Temer — cansaram de ser prestigiadas por Lula e Dilma, em nome de uma governabilidade que, em mais de uma década, não serviu para implantar quaisquer mudanças ou, sequer, ajudou a barrar o impeachment.


            

			Não à toa o Ministério de Temer tem 11 ex-integrantes do primeiro escalão dos governos do PT. E seu superministro, Henrique Meirelles, sempre foi declaradamente o preferido de Lula para conduzir a economia do país — mesmo depois que este não era mais presidente.


            

			É inegável que alguém andou escolhendo mal seus aliados. E não foi a direita.


            

			Esteve ausente, de parte dos governos Lula e Dilma, qualquer esforço de politização dos trabalhadores. A influência eleitoral do PT cresceu apoiada tão somente na melhoria do nível de consumo da parcela mais pobre da população — o que é positivo, mas insuficiente para um partido que se pretendia transformador. Passada a lua de mel, ficou claro que não tinha havido aumento da consciência política dos segmentos mais pobres da sociedade, a influência do PT não se sustentou e o prestígio do partido veio abaixo.


            

			O “reformismo fraco” dos governos Lula e Dilma, para usar a expressão de André Singer, acabou por se incorporar à vida nacional. Não é mais um elemento diferenciador do PT. Tanto que Temer vai manter programas como o Bolsa Família, talvez fazendo uma ou outra mudança. Custam pouco, não afetam as relações de poder e têm efeito apaziguador junto a movimentos potencialmente contestadores da ordem injusta.


            

			A política se desmoralizou aos olhos da sociedade. Continuou, até com mais força, a ser considerada como um terreno por excelência de aproveitadores. A corrupção seguiu sendo sistêmica, passando a ser vista por amplas camadas como um desvio no qual todos os grandes partidos incorrem — o que é verdade. E o PT passou a ser considerado — nesse caso, talvez injustamente, por ser um exagero — como o partido símbolo da roubalheira.


            

			Mas se há injustiça neste último juízo, ninguém deve se espantar com ele. Afinal, o PT, no seu surgimento, se dizia disposto a mudar a forma de fazer política no Brasil. E deixou de lado essa bandeira. Nas palavras do mais importante ministro de Dilma, o então chefe da Casa Civil Jaques Wagner, “lambuzou-se”. Não foram poucos os dirigentes do partido que enriqueceram à sombra do poder. E nem sempre — melhor seria dizer, quase nunca — de forma republicana.


            

			César Benjamin, militante histórico da esquerda, fundador e ex-dirigente do PT, traçou há mais de dez anos um retrato demolidor da transfiguração do partido num artigo intitulado “O triunfo da razão cínica”, publicado na revista Caros Amigos nº 80 (dezembro de 2003). A descrição é dura, mas, se no primeiro momento foi vista como exagerada por alguns, não deixou de ser premonitória, pelo menos no que diz respeito a uma tendência que se consolidava:


            

			O Partido dos Trabalhadores está morrendo. Nele não resta mais nenhum espírito transformador, nenhuma autenticidade, nenhum impulso vital. Não tem princípios a defender. Não tem mais referências sobre coisa alguma, pois suas posições históricas (...) estão sempre prontas a ser sacrificadas no balcão em que se fazem as negociações do momento.


            

			(...) O PT tornou-se uma via de ascensão individual para a afluência material e o poder. Multiplicam-se as pessoas que se tornaram subitamente importantes, e que se sentem assim, sem ter história nem biografia, sem ter passado nem futuro. Pobres de espírito, (...) não leem um livro, não se dedicam a conhecer bem assunto nenhum. (...) Suas lealdades se esgotam nos limites dos grupos de interesse a que estão vinculados.


            

			Esse quadro de desagregação programática, ideológica, política e moral é uma das faces da derrota de um projeto que um dia foi de transformação da sociedade e que tantas esperanças despertou. Independentemente de uma ainda possível (embora não provável) vitória eleitoral de um candidato petista em eleição presidencial, esse quadro trágico já não será revertido. O projeto PT, tal como existia em sua criação, acabou.


            

			Engana-se quem pensa que a débâcle do PT atinge exclusivamente aquele partido. Aos olhos da maioria, os governos petistas representaram a experiência da esquerda no poder. A derrota do petismo é, queiramos ou não, uma derrota da esquerda. A proposta mudancista se desidratou. A bandeira da ética na política, historicamente da esquerda, foi desmoralizada. Só não veem esta realidade certos grupos cujos horizontes não vão além do universo da disputa interna no campo progressista.


            

			É este o pano de fundo no momento em que a maior parte dos presentes ensaios foi escrita.


            

			O “golpe paraguaio” que levou Michel Temer ao poder abre um novo período para o país. Muito mais difícil. O governo Dilma não era de esquerda. Não era sequer um governo de reformas. Em sua essência, era até um governo de direita — se nos dispusermos a analisá-lo por seus atos e não pelo que ele e seus apoiadores diziam de si. Mas o governo Temer, por suas medidas, será de extrema direita. Vai atacar direitos dos trabalhadores de uma forma ainda mais agressiva do que os petistas. O duro ajuste fiscal de Dilma parecerá uma brincadeira diante do tal “Uma Ponte para o Futuro”, o programa anunciado pelos golpistas.


            

			Muitos dos que apoiaram a queda de Dilma em nome de um desejado combate à corrupção vão se dar conta de que acabaram entregando o galinheiro a um amontoado de raposas — a verdadeira quadrilha que há décadas controla o PMDB.


            

			A partir do fim da ditadura, da redemocratização do país e da construção do PT, no início dos anos 1980, a esquerda brasileira desenvolveu uma estratégia mais próxima daquilo que o teórico marxista italiano Antonio Gramsci preconizava como o caminho para o socialismo nas sociedades capitalistas modernas: a ênfase na disputa da hegemonia, na conquista de reformas e no aprofundamento da democracia.


            

			A derrota dos governos petistas não deve levar a esquerda a rever essa estratégia. Até porque a alternativa seria uma concepção insurrecional, sem futuro no Brasil do século XXI. O fracasso petista se deveu essencialmente ao abandono de um programa democrático-popular, que realizasse reformas estruturais no país, alargando os espaços para o movimento popular, na luta por um socialismo democrático. O abandono dessa política e a adoção do neoliberalismo foram as causas centrais da derrota.


            

			Por uma dessas ironias da história, o abandono das bandeiras do PT não o transformou automaticamente num sócio confiável do grande capital. Quando este último resolveu radicalizar as medidas antipopulares, jogou os petistas na lata de lixo e promoveu o impeachment de Dilma para pôr no lugar seus representantes diretos.


            

			As forças mais consequentes do campo progressista fizeram oposição a Dilma — uma oposição programática e de esquerda —, mas nunca questionaram a sua legitimidade, que se amparava em 54 milhões de votos. Não é o que acontece com Michel Temer. Dada a origem golpista de seu governo, ele não está sendo reconhecido como legítimo.


            

			Mas há outros problemas. A crise econômica que herda não deve ser superada tão cedo e os atuais 11 milhões de desempregados tendem a crescer a curto prazo. O ministro Henrique Meirelles, da Fazenda, já fala em 14 milhões no fim de 2016.


            

			Seu programa, o tal Uma Ponte para o Futuro, é marcado por profundos ataques aos direitos dos trabalhadores e enfrentará forte resistência popular.


            

			Por fim, há a imprevisibilidade da Operação Lava-Jato. Por mais que o novo governo queira esvaziá-la, ela já ganhou dinâmica própria e está ancorada na opinião pública. Pode inclusive atingir boa parte dos principais ministros de Temer, cuja equipe é formada por notórios corruptos.


            

			A cada dia surgem elementos que trazem novos ingredientes à crise. A esta altura, qualquer avaliação de conjuntura caminha sob o fio da navalha e arrisca a se tornar caduca por conta de novidades da Lava-Jato.


            

			Por tudo isso, a tendência é que os próximos tempos sejam marcados por instabilidade e fortes lutas populares.


            

			Mesmo que não possa ser descartada a hipótese de que, depois de percalços iniciais, Temer controle a situação e recupere a economia, conquistando popularidade, isso não é o mais provável.


            

			O cenário que se desenha é uma situação mais e mais difícil. É provável que, a partir daí, crescentes segmentos da população defendam novas eleições. Aliás, não custa lembrar que, pouco antes da votação na Câmara que abriu o processo de impeachment, pesquisas já mostravam que mais de 60% da população queriam novas eleições para presidente e vice.


            

			Nesse contexto, o PSDB e outros partidos ou personalidades que apoiaram o golpe podem vir a se descolar de Michel Temer, para não naufragar com ele. Aliás, na semana em que Temer assumiu a Presidência, o ex-presidente Fernando Henrique Cardoso, um dos condestáveis tucanos, em entrevista ao jornal O Globo deixou claro que o PSDB vai entrar no governo preparando a saída. Esse quadro pode ajudar a tornar viável a aprovação de uma emenda constitucional convocando eleições extraordinárias para presidente e vice.


            

			Além disso, um cenário de crise institucional e ebulição nas ruas influenciaria o TSE, que nos próximos meses vai julgar as contas de campanha da chapa Dilma e Temer. A acusação é que, nela, foram usados recursos oriundos da corrupção. E quem impetrou uma ação pedindo a rejeição das contas foi o... PSDB.


            

			Por mais que o ministro Gilmar Mendes, o líder da direita no Supremo Tribunal Federal (STF), tente levantar a tese de que as campanhas de presidente e vice são separadas, este é um malabarismo insustentável. Não houve um só panfleto, ou uma só peça de propaganda eleitoral, apenas para Temer em toda a campanha.


            

			Assim, caso ele consiga se sustentar na Presidência até o fim de 2016, terá um duro caminho pela frente. Caso contrário, haverá novas eleições presidenciais.


            

			Caso saia do governo a partir de janeiro de 2017, o sucessor será escolhido de forma indireta. E não pense a direita que essa alternativa lhe trará paz. Um sucessor escolhido nessas circunstâncias carregará, tanto ou mais quanto Temer já carrega, a marca da ilegitimidade. Que ninguém duvide, ressurgirá uma nova campanha por diretas já.


            

			Nesse cenário, à esquerda cabe juntar os cacos e seguir o conselho dado naquele samba de Paulo Vanzolini ao cidadão que sofreu uma desilusão amorosa:


            

			“Reconhece a queda / E não desanima / Levanta, sacode a poeira / E dá a volta por cima.”
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